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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Diversidade e Inclusão: Abordagens e Experiências é composta por 09 
(nove) capítulos produtos de pesquisa, ensaio teórico, relato de experiências, estudo de 
caso, dentre outros. 

O primeiro capítulo, discute a produção acadêmica acerca do feminismo, discursos 
feministas e ações coletivas entre jovens mulheres e adolescentes periféricas. O 
segundo capítulo, por sua vez, discute identidade, gênero e identidades de gênero na 
contemporaneidade.

O terceiro capítulo, discute a criminalização da homofobia, o equiparando a Lei 
do Racismo e o Ativismo Judicial neste contexto. O quarto capítulo discute estratégias 
pedagógicas com potencial de inclusão social em estudantes universitários com base na 
inteligência emocional.

O quinto capítulo, apresenta os resultados da pesquisa com acadêmicos com 
deficiência, síndromes e outras especificidades. O sexto capítulo, discute o processo de 
ensino e aprendizagem na matemática e a inclusão dos estudantes com deficiência de 
baixa visão.

O sétimo capítulo, discute a constituição da escola inclusiva e a importância das 
adaptações curriculares para a inclusão de alunos neste contexto. O oitavo capítulo discute 
a díade Educação Matemática e inclusão escolar. 

O nono capítulo apresenta um estudo de caso acerca das atitudes sociais de uma 
turma do 4.º ano de escolaridade no contexto da inclusão de um colega com Perturbação 
do Espectro do Autismo.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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CAPÍTULO 9
 

ATITUDES SOCIAIS EM RELAÇÃO À INCLUSÃO: 
PERCEÇÕES DE ALUNOS DO 4.ºANO – ESTUDO 

DE CASO

  

Maria Celeste Sousa Lopes
Instituto Superior de Fafe- Portugal

https://orcid.org/ 0000-0001-8176-5934 

Delmina Cardoso de Oliveira 
Agrupamento de Escolas de Pedrouços/ 

Ministério de Educação – Portugal
https://orcid.org/0000-0001-8141-8166

RESUMO: No processo de inclusão, além de 
se querer atingir o sucesso educativo para 
todos os alunos, torna-se também fundamental 
compreendermos as suas atitudes sociais em 
relação aos seus pares com deficiência. Neste 
sentido, este estudo teve como objetivo aferir 
as atitudes sociais de uma turma do 4.º ano de 
escolaridade, do distrito do Porto, constituída por 
18 alunos, relativamente à inclusão de um colega 
com Perturbação do Espectro do Autismo (PEA). 
Foi aplicada a “Escala Infantil de Mensuração 
de Atitudes Sociais em relação à Inclusão 
- Forma B” em dois momentos e realizada 
uma sensibilização. Os resultados revelam a 
aceitação do aluno com PEA pelos seus pares, e 
indicam existir uma atitude positiva na interação 
grupo pares da turma/ escola.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão, atitudes sociais, 
intervenção, PEA.

SOCIAL ATTITUDES REGARDING 
INCLUSION: PERCEPTIONS OF 4TH 

STUDENTS YEAR - CASE STUDY
ABSTRACT: In the inclusion process, in addition 
to wanting to achieve educational success for 
all students, it is also essential to understand 
their social attitudes towards their peers with 
disabilities. In this sense, this study aimed to 
assess the social attitudes of a 4th grade class, 
in the district of Porto, consisting of 18 students, 
regarding the inclusion of a colleague with Autism 
Spectrum Disorder (ASD). The “Children’s Scale 
for Measuring Social Attitudes towards Inclusion 
- Form B” was applied in two moments and a 
sensitization was carried out. The results reveal 
the acceptance of the student with ASD by their 
peers, and indicate that there is a positive attitude 
in the peer group interaction in the class/school.
KEYWORDS: Inclusion, social attitudes, 
intervention, (ASD).

 

1 | 	ESTUDO DA ARTE - INTERVENÇÃO 
NAS TURMAS ACERCA DOS SEUS 
PARES COM PEA 

Dado o crescente número de crianças 
com PEA integradas em turmas regulares, 
agir proactivamente na sua inclusão, torna-
se prioritário, bem como investigar mais sobre 
as atitudes sociais dos seus pares em relação 
a eles e, posteriormente, intervir para mudar 
mentalidades. Como nos diz Omote (2005a), 
as atitudes em relação à inclusão não devem 
modificar-se tão rapidamente, a não ser sob 



 
Diversidade e inclusão: Abordagens e experiências Capítulo 9 103

condições especiais, isto é, através de uma intervenção pensada e refletida, que vise 
uma mudança dessas atitudes. Existem estudos que comprovam que as intervenções 
realizadas junto com os alunos das turmas regulares, tidas no sentido de alterar as suas 
atitudes apresentaram bons resultados, nomeadamente diminuição de stress, e aumento 
na qualidade das interações com os colegas com PEA (Brito, 2011, p. 40). Através dessa 
intervenção o professor também pode provocar circunstâncias favoráveis para a aceitação/
compreensão do aluno com PEA pelos colegas da turma, bem como contribuir para um bom 
ambiente social na sala de aula (Omote, 2005b). A inclusão de crianças com qualquer tipo 
de problemática no ensino público é positiva e benéfica tanto para elas, como para todas as 
outras que as circundam (Batista & Enumo cit. in Brito 2011, p.67; Souza, 2015); uma vez 
que aprendem a gerir e a contactar com as diferenças; sendo a interação de pares a base 
para o desenvolvimento de qualquer criança. No âmbito escolar, no ensino básico, é possível 
encontrar estudos relacionados com as atitudes sociais dos alunos da sala em relação aos 
colegas portadores de uma NEE (necessidades educativas específicas), (Baleotti, 2006; 
Brown, 2000; Diamond & Kensinger, 2002; Lewis, 1993, 1995; Maras; Vieira, 2006; Marques 
et al., 1997; Martins, 1999 cit. in Souza, 2015, p.16464; Gualberto, 2019). Da pesquisa 
realizada sobre estudos deste género pode-se constatar que uns apresentam discrepância 
entre atitudes sociais favoráveis e desfavoráveis em relação à inclusão (Omote, 2005a). 
Madeira (2006) cit. in Antunes (2012, p. 19) constata que o grupo social das crianças 
ou jovens com deficiência, sofre de discriminação negativa há muitas décadas. Por seu 
lado, Pereira (2011, p.18) refere que “As crianças com NEE vêem-se muitas vezes, (…), 
incluídas no grupo das rejeitadas, das menos simpáticas, o que condiciona negativamente 
a sua aceitação no grupo de pares”. Contrariamente, Almeida (2015, p. 39) mostra que 
este tipo de crianças são bem aceites e interagem satisfatoriamente no seio da turma /
escola. Souza (2015, p. 16471), referindo-se ao estudo de Batista e Enumo (2004), diz-
nos que as crianças com deficiência apesar de estarem integradas em turmas regulares, 
essa interação social tida entre elas não é a suficiente, pois este grupo de crianças ainda 
fica muito isolada no seu grupo. A interação social mostra-se fulcral no novo paradigma da 
inclusão, o que tem vindo a ser comprovado por diversos estudos científicos (Brito, 2011; 
Omote, 2005b), que defendem que o foco agora é o meio que circunda a pessoa com a 
problemática, e não tanto a pessoa com a deficiência (Omote, 2005b; Omote, Oliveira, 
Baleotti, & Martins 2005). Outros autores, (Chambres, Auxiette, Vansingle & Gil, 2008, cit. 
in Brito, 2011, p.59) defendem que os colegas da turma do aluno com PEA podem ser mais 
tolerantes aos diferentes comportamentos se tiverem conhecimento que ele apresenta uma 
determinada problemática. Na literatura não existe consenso em relação à variável contacto. 
Uns referem que pode ser favorável à inclusão, com o desenvolvimento de atitudes sociais 
conducentes à aceitação do colega com deficiência (Ribeiro, 2015, p.13). No entanto, 
outros estudos consideram que a inclusão poderá ser favorável, ou não, dependendo se 
há uma experiência positiva ou negativa. É de referir que a severidade da deficiência do 
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colega também poderá influenciar a inclusão (Souza, 2015; Brito, 2011). Uma adequada 
compreensão das atitudes sociais em relação à inclusão faz parte integrante da análise 
das condições necessárias para a construção da educação inclusiva; neste estudo a de um 
aluno com PEA em sentido restrito, mas futuramente alargar essa conceção à sociedade.

1.1	 Inclusão de crianças com pea em Portugal
Portugal quis, igualmente, como outros países, após a ratificação da Declaração 

de Salamanca (UNESCO, 1994), assumir o compromisso de implementar e desenvolver 
uma educação inclusiva. Estipula o direito à educação para todos, em concordância 
com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, garantindo que esse direito seja 
assegurado independentemente das diferenças, «uma verdadeira “magna carta” da 
mudança de paradigma de escola integrativa para a educação inclusiva» (Rodrigues, 2001 
p. 19). Desta forma, a inclusão pressupõe que todas as crianças e alunos tenham uma 
resposta educativa num ambiente regular que lhes proporcione o desenvolvimento das 
suas capacidades. Este princípio vem expresso na Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994, pp. 11 - 12) e constituiu o verdadeiro impulso para a inclusão; sendo essa mesma 
visão assumida pelo recente DL 54/2018, de 6 de julho. Na proposta de uma sociedade 
inclusiva, é seu dever assumir atitudes sociais conducentes a essa prática. Assim, há que 
averiguar se as atitudes sociais existentes nos colegas de sala de aula são tendentes 
a essa inclusão. Atualmente, luta-se por um término da exclusão ou segregação dos 
alunos com deficiência, há uma procura constante de meios que lhes permitam participar, 
interagir, aprender, comunicar, da forma mais igualitária possível relativamente aos demais. 
Inclusive, Souza acrescenta (2015, p.10) que o tipo de relação estabelecida entre o aluno 
com deficiência, os seus pares sem deficiência e o professor contribui para a sua exclusão 
ou inclusão. No entanto, para além de trabalhar num paradigma de uma educação para 
todos, a escola tem como obrigação atuar sobre cada aluno, vendo-o cada vez mais 
como um ser individual, com as suas características próprias, necessidades, interesses, 
capacidades e especificidades. Tal como afirmam Fernandes, Jardim e Lopes (2021, p.2) 
“A educação inclusiva reforça assim o direito de todos frequentarem o mesmo tipo de 
educação, pautado pelo princípio da igualdade de oportunidades e educação para todos”. 
Mas para que tal acontece é necessário fornecer “condições adequadas para permitir a 
instrumentalização das escolas e dos profissionais da educação” (Souza, 2015, p.13). Com 
a pretensão de se encontrar uma escola e uma sociedade que tem o dever de se adaptar 
a todos os seus cidadãos criando percursos equitativos e justos. A inclusão de alunos com 
PEA é um direito, pois aprender em conjunto com os seus pares e parceiros educativos, no 
sentido de aprender de forma similar e adequada, num ambiente de interação e inclusão, 
sem descurar as suas necessidades educativas especiais/específicas, num ambiente que 
não é segregador, permite-lhe uma preparação para a vida pessoal e em sociedade. As 
crianças com PEA obtêm melhorias significativas no comportamento, no relacionamento 
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e nas habilidades com a sua inclusão. Sabemos que no contexto da educação inclusiva, 
“é consensualmente considerado que os ambientes educacionais regulares oferecem às 
crianças com perturbações do espectro do autismo (PEA) uma igualdade de oportunidades, 
e uma melhor preparação para a vida” (Hewitt, 2006, p. 5). Estes ambientes pretendem 
dar uma resposta efetiva às necessidades desses alunos, adequando não só o currículo 
formativo, mas também a nível da organização do espaço pedagógico. As unidades de 
ensino estruturado (UEE), cuja criação foi proposta pelo DL n.º 3/2008, de 7 de janeiro, e que 
se mantêm atualmente (DL n.º 54/2018) sobre valência do Centro de Apoio à Aprendizagem 
(CAA), dão respostas educativas a essas adequações no apoio à educação e inclusão de 
alunos com PEA nas escolas, concentrando meios e recursos de qualidade, de modo a 
promover a funcionalidade desses alunos, ajudando-os a melhorar os seus desempenhos e 
capacidades adaptativas para atingirem a autonomia. Trabalhar as crianças com PEA, num 
ensino estruturado, é estabelecer princípios e estratégias que, com base na estruturação 
externa do espaço, tempo, materiais e atividades, promovem uma organização interna que 
permite facilitar os processos de aprendizagem e de autonomia (Ainscow, 1996). No fundo, 
a escola precisa de formar mentalidades para que dê origem a cidadãos sem preconceitos 
e não discriminadores e, simultaneamente, fornecer a cada aluno, a educação a que tem 
direito. Neste sentido, torna-se assim relevante, reconhecer as dificuldades sentidas por 
cada um, as suas características e potencialidades, de modo a que estas crianças e famílias 
possam ter os apoios necessários, indo ao encontro do almejado no DL n.º 54/2018, de 6 
de julho. Embora o papel da escola e do professor sejam muito importantes, não podemos 
esquecer que não são únicos, pois existem ainda outras variáveis que podem condicionar 
esta inclusão, nomeadamente, as características do próprio aluno (nível cognitivo e de 
linguagem, personalidade, desenvolvimento social e académico, ambiente familiar, ...) e 
a forma como comunica. Hodiernamente assistimos a uma transformação nas escolas, 
à valorização da diversidade onde todos os alunos têm direito ao sucesso educativo e 
pessoal e, simultaneamente, a uma revolução digital. Apresentando-se esta tríade como 
uma ponte para uma maior participação e sucesso educativo de todos e de cada um; 
pretendendo que os alunos com PEA estejam incluídos nas turmas, junto dos seus pares e 
lhes seja possibilitada uma intervenção ativa nas diversas atividades, de forma a permitir o 
desenvolvimento efetivo de competências (Ainscow, 2009).

2 | 	MÉTODO 
Neste trabalho de investigação intitulado Atitudes Sociais em Relação à Inclusão: 

Perceções de Alunos do 4.º ano – Estudo de Caso, consideramos pertinente partir da 
seguinte questão: Quais as perceções dos alunos de uma turma do 4.º ano de escolaridade 
em relação a um colega com PEA? De forma a dar resposta à nossa questão, traçamos 
como objetivo geral, analisar as atitudes sociais dos alunos do 4.º ano de escolaridade de 
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uma escola do ensino público em relação à inclusão de um colega com PEA. De modo a 
melhor nortear o nosso estudo, ainda foram formulados os seguintes objetivos específicos: 
O1. Conhecer as atitudes sociais dos alunos do 4.º ano de escolaridade de uma escola 
do ensino público em relação à inclusão do colega com PEA em sala de aula; O2. Sujeitar 
os participantes do estudo a uma intervenção de sensibilização sobre a compreensão da 
problemática PEA; O3. Identificar após a intervenção se houve mudanças nas atitudes 
sociais dos alunos do 4.º ano de escolaridade em relação à inclusão do colega com PEA 
em sala de aula; O4. Promover a aceitação de todos os alunos e a sua plena inclusão. Após 
a problemática definida e os objetivos delineados consideramos que o Estudo de Caso, na 
forma de análise situacional, melhor se adaptava aos propósitos deste estudo. Tal como 
Bogdan e Biklen referem (1994, p.93) “Neste tipo de estudos é investigado um determinado 
acontecimento (…) do ponto de vista de todos os participantes”. 

2.1	 Participantes
A investigação baseia-se num Estudo de Caso de uma turma de 4.º ano de 

escolaridade, de 1.º ciclo - composta por 18 participantes (n= 18). Através da tabela 1, 
concluiu-se que 94,4% (n= 17) dos alunos tem nove anos de idade e 5,6% (n= 1) tem 10 
anos. Ainda verificamos que o género prevalecente, em 18 respondentes, 66,7% (n= 12) 
são do sexo masculino e 33,3% (n= 6) do sexo feminino. Todos os participantes estão 
matriculados numa turma/escola localizada no concelho de Gondomar, distrito do Porto. 
Assistem à inclusão nas atividades letivas de um aluno com PEA na sua sala em tempo 
parcial.

2.2	 Instrumentos e procedimentos
O instrumento que se aplicou foi o questionário por inquérito, utilizando a Escala 

Infantil de Mensuração de Atitudes Sociais em Relação à Inclusão (ELASI) - Forma B 
(Omote, 2005a) adaptado e validado. Essa escala foi elaborada e validada a partir de 
estudos realizados pelo Grupo de Pesquisa Diferença, Desvio e Estigma, da UNESP de 
Marília -São Paulo (Omote, 2018) e tem como objetivo investigar as atitudes sociais de 
crianças em relação à inclusão de deficientes. Esta escala é a mais usada, logo é a mais 
testada (Omote, 2018) com diferentes amostras - professores, alunos universitários, e 
alunos. A escala original teve de ser adaptada para o estudo, pela necessidade de reformular 
e retirar itens desadequados para a presente aplicação. No que respeita à estrutura do 
Inquérito por Questionário é composto por duas partes; sendo a primeira, referente aos 
dados sociodemográficos como já mencionado; e a segunda, relativa às atitudes sociais 
em relação à inclusão, sendo formado por 13 itens que apresentam afirmações sobre a 
inclusão (7 favoráveis - 2, 4, 5, 6, 8, 10, 12 e 6 desfavoráveis -1, 3, 7, 9, 11, 13) e possuem 
três alternativas de respostas (sim, não e não sei). O questionário adaptado ELASI foi 
aplicado em formato papel, lido em voz alta, durante o horário da turma, em sala de aula, 
evitando causar algum constrangimento ou desconforto aos 18 participantes, e preenchido 
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individualmente por cada um deles. As questões foram de resposta direta e aplicadas sem 
a presença do aluno com PEA, em dois momentos diferentes - 10/01/2022 e 11/02/202. 
Seguidamente, passou-se à intervenção com a “Semana de Sensibilização ao Autismo”. 
Esta, foi dinamizada em grande parte na sala de aula dos participantes. As atividades 
realizadas consistiram na visualização de diversos vídeos de curta duração (em média dois 
minutos) e posterior conversa/discussão do observado; na dinamização da obra “Maria, 
a alegria na diferença” do Plano Nacional de Leitura pela Professora Bibliotecária da 
Escola e na visita dos alunos da turma ao Centro de Apoio à Aprendizagem versus Ensino 
Estruturado onde o aluno com PEA se encontra os outros 40% do tempo escolar. Esta última 
atividade visou que os participantes conhecessem o Centro, ouvissem a explicação, por 
parte das professoras de educação especial e outros técnicos lá presentes, do trabalho que 
é dinamizado com o aluno com PEA. Inclusivamente, todos os alunos da turma puderam 
experimentar algumas atividades, com o intuito de se colocarem no lugar do colega e 
compreenderem como ele tem maior facilidade de acesso à aprendizagem usando aquelas 
estratégias. O material usado na semana da sensibilização ao autismo foi, previamente, 
analisado e selecionado, com a temática que vai desde a pessoa com deficiência (geral) 
ao autismo (específico). Finda esta semana de atividades, já num segundo momento, cada 
aluno voltou a responder ao mesmo inquérito - momento 2, com o objetivo de verificar se 
após a intervenção os participantes mudaram a sua opinião inicial de forma a alterarem, 
positivamente, as suas atitudes sociais em relação à inclusão. Concluído todo o processo 
de realização do Inquérito por Questionário, o passo seguinte consistiu na passagem das 
respostas obtidas para o Google Forms. Escolheu-se este aplicativo pelo facto de permitir 
que o tratamento dos dados seja mais célere e de fácil tratamento. Analisou-se os dados 
obtidos no 1.º momento, comparando-os com os realizados no 2.º momento.

3 | 	RESULTADOS
Partindo dos dados recolhidos, fizeram-se análises estatísticas em termos de 

cálculo de frequência e de percentagem de respostas às questões do questionário (antes e 
depois da intervenção). Criaram-se 2 tabelas onde constam os resultados obtidos em cada 
um dos momentos; posteriormente, realizámos uma análise comparativa entre essas duas 
tabelas observando e assinalando as respetivas alterações (mais, menos ou nenhuma). 
Em seguida fez-se uma análise descritiva dos principais resultados. Em relação ao item 
1, que afirmava que os alunos com deficiência devem estudar numa turma separada dos 
alunos normais, constatou-se que 5 alunos mudaram a sua opinião na opção sim, apenas 
1 a manteve e houve um acréscimo de mais 11 alunos na opção não. Quase a totalidade 
dos respondentes localizaram a sua opinião na opção negativa – 17 alunos (94,4%). No 
item 2 era abordada a afirmação, eu gosto de fazer trabalho junto com um aluno com 
deficiência, os respondentes no momento 2 alteraram as suas respostas: sim - mais 3 
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alunos, opção não sei - 3 alunos. Tendo-se obtido 100% de concordância (n=18 alunos). O 
item 3 afirma que, o aluno com deficiência precisa sempre de ajuda na sala de aula, 12 dos 
inquiridos alteraram a sua resposta de sim para não, apenas 1 inquirido manteve o sim. Os 
resultados obtidos no item 4 demonstraram que 10 respondentes alteraram a sua resposta 
do não sei e do não para o sim. Obteve-se 100% de concordância, isto é, os inquiridos 
pensam que os seus colegas com deficiência devem participar em todas as atividades 
da escola. Em relação a que todas as crianças com deficiência devem estudar, item 5, 11 
inquiridos (61,1%) concordam, 2 respondentes (11,1%) não concordam, e 5 alunos (27,8%) 
não sabem. Olhando para os resultados do item seguinte – 6, verificamos que mais 3 
participantes consideraram querer ter como amigo um colega com deficiência, sendo os 
mesmos que no momento 1 responderam não sei. Obteve-se 100% de concordância. 
O item 7 encerra a afirmação que levou os respondentes a opinar sobre a possibilidade 
dos Centros de Apoio à Aprendizagem versus Ensino Estruturado (CAA/EE) para alunos 
com deficiência deveriam acabar. 3 respondentes alteraram a sua resposta para o não. 
Atingiu-se 100% (n=18 alunos) de concordância nesta opção de resposta. No que se 
refere ao item 8, a professora deve dar mais atenção para o aluno que tem deficiência, 3 
respondentes alteram a sua resposta sim, diminuiu 1 resposta no não sei e aumentou as 
respostas do não, mais 2. Contudo 11 respondentes (61,1%) concordam totalmente que 
a professora deve dar mais atenção aos seus pares com deficiência. Em relação ao item 
9, que afirmava, os alunos normais devem reclamar quando souberem que na sua turma 
vai estudar um aluno com deficiência, não se verificou oscilação de um momento para 
o outro, apenas 1 respondente alterou a sua resposta do não sei para o não. Obteve-se 
100% de discordância. No item 10, eu gosto de ajudar um aluno com deficiência na sala 
de aula, os respondentes mudaram a sua opinião de não sei para sim. Obteve-se 100% de 
concordância. O item 11 afirma que, o aluno com deficiência atrapalha a aula; registou-se 
uma grande alteração de respostas, 4 que tinham respondido sim e 4 não sei, mudaram as 
suas respostas para não, apenas 1 manteve a sua resposta no sim. Contudo, 94,4% (n=17) 
discorda desta afirmação. Os resultados obtidos no item 12 em ambos os momentos da 
aplicação do questionário demonstraram que a totalidade dos respondentes – 18 (100%) 
– concordam com a afirmação, isto é, pensam que o seu colega com deficiência é amigo 
dos outros alunos da turma. Em relação às crianças com deficiência deverem estudar em 
turmas só para deficientes, item 13, houve alteração de respostas, 4 inquiridos mudaram 
para a opção não. Obteve-se 100% de discordância.

4 | 	DISCUSSÃO
Os resultados obtidos indicaram que a intervenção modificou as atitudes sociais dos 

alunos do 4.º ano de escolaridade desta escola pública, em relação ao colega com PEA. Os 
alunos mostraram ter perceções positivas em relação à inclusão do seu colega com PEA 
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e demonstraram atitudes conducentes à sua inclusão na escola e até nas suas relações 
afetivas e sociais. De seguida deixaremos um conjunto de informações que emergiram 
deste estudo. Do momento 1 para o momento 2, e após a intervenção verificaram-se 
implicações positivas dos participantes no que concerne às atitudes sociais em relação à 
inclusão do colega com PEA. Os respondentes, em 7 dos 13 itens (2, 4, 6, 7, 9, 10, 12 e 13) 
responderam 100% com a opção adequada a uma favorável inclusão. Com os resultados 
obtidos nos itens 2, 6, 10 e 12, verificamos 100% de concordância, percebendo-se que os 
valores da amizade estão bem patentes no estudo, sugerindo prenúncios favoráveis para 
o futuro desta geração no que alude ao respeito pela diferença (Gargalo & Simão, 2008 cit. 
in Rodrigues, 2018, p. 99). Inclusive no item 12 obteve-se a concordância unânime, logo no 
momento 1. Tal como defende Silva (2011) citada por Rodrigues (2018, p. 99) é fundamental 
que as amizades não sejam dependentes por estereotipias sociais ou culturais. Com os 
resultados obtidos no momento 2 (último), os inquiridos concentraram, por larga maioria, 
as suas opiniões nas opções sim e não, desparecendo possíveis incertezas (não sei). Nos 
itens 1, 3 e 11 os inquiridos, maioritariamente, (17 alunos = 94,4%) responderam a uma 
opção de resposta e apenas 1 inquirido respondeu com opção oposta. Estes itens quando 
não respondidos de acordo com desejado, são conducentes a uma inclusão desfavorável, 
que não foi o caso. Logo, são tendentes a uma inclusão favorável.

Os resultados que se obtiveram no momento 1, os quais, na sua maior parte, já 
demonstraram ser favoráveis à inclusão, justificam-se pelo facto de estas crianças estarem 
inseridas numa escola com 10 turmas, em que todas elas têm 1 ou 2 alunos com Medidas 
de Suporte à Aprendizagem e à Inclusão (MSAI) seletivas e/ou adicionais, na sua maioria 
com PEA, que realizam integração parcial nas turmas, e estão o resto do tempo nos 
CAA/EE. Neste enquadramento, a variável contacto fez sentido na obtenção positiva de 
resultados. Daí todos os participantes, no momento 2, terem respondido não, ao item 7 - Os 
Centros de Apoio à Aprendizagem versus Ensino Estruturado para alunos com deficiência 
deveriam acabar - no momento 2. Eles consideram que estes CAA/EE são um mais valia 
aos colegas com deficiência. Quando perguntado aos participantes se os alunos com 
deficiência deveriam estudar numa turma separada dos alunos normais (item 1), a quase 
totalidade (17) dos respondentes optou por concordar com esta opção. Outro item que, 
igualmente, converge para uma favorável inclusão é o 13, que afirma que as crianças com 
deficiência devem estudar em turmas só para deficientes, sendo que todos os inquiridos 
(18) responderam não. Portanto, podemos considerar que a totalidade da amostra defende 
que os colegas com deficiência devem estar em contexto turma com os seus pares. Os 
participantes também foram sensíveis quanto à atenção que a professora deve dar ao 
aluno com deficiência (item 8). No final, 11 inquiridos (61,1%) responderam que sim, mas 6 
(33,3%) responderam que não. Enquanto que no momento 1, 14 (77,8%) inquiridos tinham 
respondido que sim. Neste indicador, do momento 1 para o momento 2, houve um aumento 
de respostas na opção não, o que não era espectável. Seguimos com a discussão, mas 
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agora num leque mais alargado, espaço escola, no item 4 - os alunos com deficiência 
devem participar em todas as atividades da escola, aqui verificamos que todos os inquiridos 
defendem que os seus colegas com deficiência devem participar em todas as atividades da 
escola (Plano Anual de Atividades de Escola), considerando-os como elementos de direito 
pleno na comunidade escolar. Desta forma, depreende-se que os participantes gostam de 
ver os seus pares com deficiência a participar em todos os momentos da vida escolar.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo deu enfoque às atitudes sociais de alunos de uma turma do 

4.º ano de escolaridade, do 1.º ciclo do Ensino Básico em relação à inclusão do colega 
com PEA. Pretendeu- se, inicialmente, conhecer quais as suas perceções, e após serem 
intervencionados, averiguar se iriam ocorrer alterações. Tratando-se de um estudo de 
caso, há que ter em consideração o facto de se tratar de uma amostra por conveniência, 
e este método de amostragem não probabilístico impossibilitar o alongar das conclusões 
para o universo do estudo. Ainda assim, podem destacar algumas ideias gerais e identificar 
aspetos importantes do tema em estudo. No momento inicial - momento 1 - não se 
constatou um nível acentuado de desfavorecimento em relação à inclusão, uma vez que 
devido à cultura de escola presente, todas as turmas têm alunos com MSAI seletivas e/ou 
adicionais, que se encontram em regime total ou parcial em contexto turma, sempre em 
trabalho colaborativo com os CAA/EE. Ainda salientamos a importância de nestes últimos 
2 anos decorrer na escola o projeto Clube de Apoio à Inclusão, em que alunos de todas 
as turmas e do último ano do Pré-escolar são convidados a voluntariar-se (5 por turma), 
beneficiam de formação e, posteriormente, prestam apoio a um ou mais colegas destes 
CAA/EE, em dia(s) e horário (intervalos ou hora de almoço) definido(s) pelo voluntário. 
Toda esta dinâmica é devidamente supervisionada.

Contudo a intervenção tornou as atitudes sociais dos alunos sem deficiência 
em relação à inclusão do colega com PEA mais positivas. Os resultados obtidos neste 
estudo sugerem mudanças significativas nas atitudes dos participantes; futuros cidadãos 
da sociedade promotores de uma inclusão/aceitação favorável do colega com PEA e, 
consequentemente, de todas as crianças com deficiência. O melhor que temos cada um de 
nós é sermos diferentes, é isso que nos faz seres humanos, logo a diferença é positiva. A 
título demonstrativo, os comportamentos iniciais dos participantes: o rir, o gozar, encolher os 
ombros aquando da chegada do colega com PEA, terminaram. Presentemente agem com 
naturalidade aquando da sua entrada na sala de aula e; percebendo-se uma atmosfera de 
maior tolerância, aceitação, partilha e felicidade onde todos ganhámos. A título profissional/
pessoal, promoveu uma maior reflexão sobre o tema e empoderamento de estratégias 
mais favoráveis à inclusão do aluno com PEA em ambiente de sala de aula. Tendo sempre 
presente o papel-modelo que o professor desempenha para os seus alunos, que por sua 
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vez irão imitá-lo nas suas atitudes e interações (Vieira & Omote, 2014). Neste sentido, 
foi incontornável a importância em trabalhar informação sobre diversidade e diferença, a 
fim de que os alunos compreendam e aceitem bem os seus pares, independentemente 
da sua problemática. Pois, a maior parte das vezes, na esfera escolar e na social, tal 
como Souza (2015, p.13) advoga as “barreiras atitudinais” são piores do que as” barreiras 
físicas”, havendo a necessidade de as dissuadir. Numa perspetiva de homogeneização 
Lopes (2013, p. 38) refere que “A escola será inclusiva quando transformar, não apenas a 
rede física, mas a postura, as atitudes e a mentalidade dos educadores, e da comunidade 
escolar em geral, para aprender a lidar com o heterogêneo e conviver naturalmente com 
as diferenças”. Constatando que de facto foi o que se passou neste trabalho. Deste modo, 
estamos a contribuir para que as atitudes destes alunos se tornem mais favoráveis à 
inclusão dos seus pares com deficiência, tal como aconteceu neste estudo, um contributo 
para a construção de uma escola e sociedade inclusivas.
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